Resposta da Questão de Ordem nº 310

Presidente: SAMUEL MOREIRA 

               59ª Sessão Extraordinária – 18/11/14

                                Publicada em 27/11/14
“Resposta à Questão de Ordem apresentada pelo deputado Luiz Claudio Marcolino na 107ª Sessão ordinária

Senhoras Deputadas, senhores deputados - O Senhor Deputado Luiz Claudio Marcolino apresentou Questão de Ordem na 107ª Sessão Ordinária, realizada no dia 20 de agosto do corrente ano, envolvendo a interpretação do artigo 120 do Regimento Interno desta Casa.

Sua Excelência relata que o Projeto de Lei nº 621, de 2011, de sua autoria, que tramita em regime de urgência, constou da Ordem do Dia da 50ª Sessão Extraordinária, realizada no dia 3 de julho último. Entretanto, por falta de quorum, naquela oportunidade não chegou a ocorrer deliberação sobre o PL 621/2011, que teve a sua votação adiada. Invocando o artigo 120 do Regimento Interno, o Deputado Luiz Claudio Marcolino entende e requer que o mencionado projeto seja incluído na Ordem do Dia da sessão ordinária, para concluir a sua votação.

Esta Presidência passa a responder.

Efetivamente, o artigo 120 do Regimento Interno dispõe:

“Artigo 120 -

§1º- A Ordem do Dia será organizada pelo Presidente da Assembleia, colocadas em primeiro lugar as proposições em regime de urgência, seguidas das em regime de prioridade e, finalmente, das em regime de tramitação ordinária, na seguinte ordem:

1. Votações adiadas.”

Como se vê, o artigo 120 do Regimento Interno dispõe sobre regras de organização da Ordem do Dia, estabelecendo primazia das proposições em regime de urgência sobre as em regime de prioridade e sobre as de tramitação ordinária, e em cada grupo, as proposições com votação adiada terão preferência.

No entanto, essas regras não tratam de inclusão automática de proposição na Ordem do Dia. Os aditamentos obrigatórios tem índole constitucional. São aqueles previstos no artigo 26, parágrafo único, e no artigo 28, §§5º e 6º da Constituição Estadual, quais sejam: 1) projetos de autoria do Governador, com pedido de urgência; e 2) exame de matéria vetada.

Tais proposições sujeitam-se ao aditamento obrigatório, depois de vencido o prazo constitucional para apreciação e deliberação da Assembleia Legislativa. Não é o caso do Projeto de Lei nº621/2011. Portanto, se não há prazo fatal para deliberação, não há que se falar em inclusão automática na Ordem do Dia, mesmo estando com votação adiada.

Este posicionamento vem sendo adotado nesta Casa de forma pacífica e consolidada. Ao responder Questão de Ordem, em 30 de maio de 1990, o então Presidente Tonico Ramos afirmou: “A Presidência informa ao nobre Deputado que só se permite aditamento de proposição, em regime de urgência, com prazo fatal de apreciação... Esse projeto não tem prazo fatal de apreciação para ser aditado.”

Coerentemente com este entendimento, pode-se notar que ao pé de cada item constante da Ordem do Dia desta Assembleia Legislativa, encontra-se o fundamento constitucinal da sua inclusão: artigo 26 ou artigo 28, §6º da Constituição do Estado.

Com estes fundamentos, respondo à Questão de Ordem suscitada pelo nobre Deputado Luiz Claudio Marcolino, informando a impossibilidade de aditamento automático do Projeto de Lei nº621/2011 à Ordem do Dia.”

